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A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a ilustre Secretaria-Geral e, atendendo à solicitação formulada, tem o prazer de encaminhar-lhe o relatório “Avaliação e análise da aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança no Peru”, elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores, onde constam algumas das medidas recomendadas recentemente pela Reunião de Peritos que teve lugar em Miami em fevereiro deste ano.

A Representação Permanente do Peru junto à Organização dos Estados Americanos aproveita esta oportunidade para renovar à ilustre Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, 14 de abril de 2003.
À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington D.C.

Estados Unidos da América

Relatório

Avaliação e análise da aplicação das medidas de fortalecimento

da confiança e da segurança no Peru

I.  Análise e promoção de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança

A análise dos progressos e da promoção do fortalecimento da confiança por parte do Peru será efetuada considerando dois aspectos: os mecanismos ou canais institucionais para o desenvolvimento das MFCS e o aspecto operacional dessas medidas.

1.
Mecanismos ou canais institucionais

O Peru participa de uma série de mecanismos de segurança em nível regional, sub-regional e bilateral em cujo quadro são tratados os temas da agenda de segurança e defesa, e se desenvolvem as medidas de fortalecimento da confiança pertinentes.  Paralelamente, promoveu a criação de novos espaços para um diálogo fluente em matéria de segurança e defesa.

A) Âmbito Regional ou Hemisférico

· Conferências de Ministros da Defesa das Américas



Têm por fim promover o conhecimento recíproco e o intercâmbio de idéias no campo da defesa e da segurança. O Peru participou das cinco conferências realizadas.

· Conferências de Exércitos Americanos


B)
Âmbito Sub-regional

· Conferência de Ministros da Defesa e Relações Exteriores da Comunidade Andina



Esta conferência realizou-se por iniciativa do Peru e deu início à formulação da política comunitária andina de segurança e fortalecimento da confiança, no quadro de uma concepção democrática e não ofensiva da segurança externa. O “Compromisso de Lima: Carta Andina para a Paz e a Segurança”, emanado desta reunião, assenta as bases dessa política comum, estabelecendo os princípios que a vão reger. Constam igualmente da Carta Andina compromissos com o aperfeiçoamento e a ampliação das medidas de fortalecimento da confiança, bem como no sentido de pôr em prática iniciativas destinadas a promover a limitação dos gastos com a defesa externa.



Cabe acentuar que essa conferência ainda não foi institucionalizada no âmbito da Comunidade Andina.


C)
Âmbito bilateral

ARGENTINA

· Rodada de Conversações entre o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas da Argentina e o Comando Conjunto das Forças Armadas do Peru.


Mecanismo cuja finalidade é fortalecer a confiança e o desenvolvimento de uma concepção de segurança integrada que favoreça uma estreita amizade e cooperação entre as forças armadas dos dois países.

BRASIL

· Grupo de Trabalho Bilateral de Defesa Peru-Brasil


Este Grupo, composto pelos Ministros da Defesa, constitui um mecanismo permanente de consulta cuja função é desenvolver os vários temas da agenda bilateral na esfera da defesa, como a implementação das MFCS, a cooperação científica e tecnológica na área da defesa, a possibilidade de integração da experiência de ambos os países na participação em operações de manutenção da paz, e o intercâmbio de experiências no tocante aos processos de modernização e reestruturação do setor da defesa e à cooperação nas respectivas instituições acadêmicas militares.

· Reunião para Conversações entre o Estado-Maior de Defesa do Brasil e o Comando Conjunto das Forças Armadas do Peru


Mecanismo cuja finalidade é estudar os temas de interesse comum, analisar situações que possam gerar problemas e adotar medidas de ordem prática para sua solução, no âmbito da cooperação militar entre o Estado-Maior de Defesa do Brasil e o Comando Conjunto das Forças Armadas do Peru.

BOLÍVIA

· Comissão Binacional de Segurança, Defesa, Justiça e Cooperação Policial Peru-Bolívia


Comissão em nível de Vice-Ministros das Relações Exteriores, Defesa, Justiça e Interior, cujo objetivo é aperfeiçoar e aprofundar a segurança e a confiança recíprocas entre os dois países.

CHILE

· Comitê Permanente de Consulta e Coordenação Política entre Peru e Chile (2 + 2)


Trata-se de um comitê integrado pelos Ministros das Relações Exteriores e da Defesa de ambos os países, que tem por objetivo aprofundar a cooperação em matéria de segurança e defesa. Este mecanismo reveste-se de significado especial, pois constitui uma instância do mais alto nível político, que permite estreitar os laços de cooperação em ambas os aspectos. Sua primeira reunião teve lugar em 9 de setembro de 2001.

· Comitê de Segurança e Defesa (COSEDE)


É um comitê integrado por altos funcionários (vice-ministros) dos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa, convocado para implementar os acordos aprovados no Comitê 2 + 2 em matéria de segurança e defesa. O COSEDE surgiu com a finalidade de elevar o nível dos contatos efetuados pelos altos comandos das Forças Armadas. Seu propósito é intensificar o processo de cooperação em torno da segurança, promover novas medidas de confiança mútua e uma maior transparência nos gastos de defesa, iniciar o processo de padronização do sistema de mensuração desses gastos e impulsionar a adoção de medidas concretas que contribuam para a efetiva e gradual limitação dos gastos de defesa na região.

COLÔMBIA

· Mecanismo de Alto Nível para a Segurança e Cooperação Judiciária (MAN)


Foro permanente de cooperação e concertação bilateral, que tem por objetivo fortalecer a confiança mútua e a segurança e reforçar as relações de cooperação bilateral nas áreas da luta contra o terrorismo, tráfico ilícito de drogas, tráfico ilícito de armas de fogo, e corrupção, além de propor e impulsionar medidas concretas de confiança mútua em matéria de segurança. Em novembro de 2002, os vice-chanceleres de ambos os países aprovaram um plano de ação onde figuram medidas concretas em cada área e que permitirá fortalecer a confiança mútua e a segurança, reforçar as relações de cooperação bilateral nas áreas indicadas e aprofundar a cooperação em matéria judiciária.

EQUADOR

· Comissão Binacional Peruano-Equatoriana sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança


A Comissão Binacional tem por finalidade gerar e reforçar progressivamente a confiança mútua para fortalecer a paz e a segurança entre o Peru e o Equador.  Em 17 de outubro de 2001, os mandatários de ambos os países instruíram a Comissão para reunir-se dentro de 60 dias a fim de considerar: a) acordos para a redução substancial e gradual dos efetivos, armamentos e unidades militares presentes na zona fronteiriça; b) o estabelecimento de uma zona de confiança mútua ao longo da linha fronteiriça comum; c) a adoção de um sistema de homologação dos gastos militares em ambos os países.


A fim de cumprir tais compromissos, decidiu-se de comum acordo, na primeira reunião da Comissão Binacional, constituir três grupos de trabalho para desenvolver essas propostas.

VENEZUELA

· Rodada de Conversações entre os Altos Comandos das Forças Armadas e da Polícia Nacional do Peru e a Força Armada da Venezuela


Este mecanismo tem por fim fortalecer a confiança mútua e facilitar o desenvolvimento de uma concepção de segurança integral no quadro regional.

RODADAS DE CONVERSAÇÕES

· Rodadas de Conversações Binacionais entre os Altos Comandos das Forças Armadas do Peru e do Chile, Equador, Bolívia e Colômbia.


A finalidade das rodadas de conversações com cada um desses países é incrementar a confiança mútua e o desenvolvimento, no quadro regional sul-americano, de uma concepção de segurança que corresponda à estreita amizade e crescente cooperação no campo militar.

2.
Aspectos Operacionais

O Peru implementou várias medidas de fortalecimento da confiança recomendadas pelas Declarações de Santiago e San Salvador (ver Anexo 1).  Entre elas, merecem destaque as que se seguem.

· Participação no Registro de Armas Convencionais da ONU e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares

· Intercâmbio de informações sobre políticas de defesa

· Desenvolvimento de exercícios de padronização dos gastos de defesa

· Notificação prévia de exercícios militares

· Ações para prevenir incidentes e aumentar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo

· Acordos sobre convites a observadores para exercícios militares, visitas a instalações, facilidades para observar operações de rotina, e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento

· Programas de cooperação em casos de desastres naturais ou para preveni-los

· Desenvolvimento de comunicações e atividades de cooperação entre autoridades dos países fronteiriços

· Realização de seminários e cursos sobre medidas de fortalecimento da confiança


Cabe frisar que o Peru implementou e/ou resolveu desenvolver, de comum acordo com os países vizinhos, uma série de MFCS não previstas nas Declarações de Santiago e San Salvador (ver Anexo 2). Entre elas, figuram as seguintes.

· Reuniões de Ministros das Relações Exteriores e da Defesa

· Reuniões Bilaterais entre Forças Armadas

· Exercícios conjuntos entre Forças Armadas

· Fomento da cooperação no âmbito das missões complementares das Forças Armadas

· Cooperação técnico-científica e logística

· Facilidades e atividades para o bem-estar do pessoal de ambos os países

· Conferências bilaterais de inteligência

· Desenvolvimento de exercícios, seminários, atividades e/ou jogos de guerra que transcendam o âmbito militar e, ligados ao cumprimento das missões subsidiárias das Forças Armadas, contribuam para o desenvolvimento e bem-estar de ambos os países

· Manutenção e atualização das cartilhas de segurança


Medidas acordadas entre o Peru e seus vizinhos mas ainda não implementadas:

· acordo dos países da CAN para criar um Grupo de Alto Nível sobre Segurança e Fortalecimento da Confiança (grupo sub-regional);

· acordo para estabelecer uma Zona de Confiança Mútua e Segurança na fronteira (compromisso na CAN e com o Equador); e

· acordo para reduzir gradualmente os efetivos, armamento e unidades militares presentes na zona fronteiriça.

II.  Análise e promoção de medidas de transparência na região

O Peru atribui um interesse prioritário à promoção da transparência nas questões militares. Esse tema é parte da política de transparência na gestão pública que o Governo peruano vem impulsionando e que foi consagrada, no Acordo Nacional de 22 de julho passado, pelos principais líderes dos partidos políticos e representantes da sociedade civil, que se comprometeram a impulsioná-la nos próximos 20 anos.


O Peru reconhece que a transparência é fundamental para eliminar qualquer resquício de desconfiança e que, a médio prazo, seu aprofundamento contribuirá para diminuir os gastos de defesa e limitar as compras de armas convencionais, a fim de canalizar os recursos liberados para o desenvolvimento socioeconômico de nossos povos, assim fortalecendo a democracia.  Ambos esses objetivos são aspectos centrais da política externa do Governo peruano.


O Peru está convencido dos benefícios de participar ativamente dos mecanismos regionais e multilaterais existentes para promover a transparência, bem como da necessidade de implementar novas MFC destinadas a aprofundá-la.


Em nível multilateral, o Peru tem participado regularmente do Registro de Armas Convencionais, apresentando os respectivos relatórios desde sua criação, em 1992.  Quanto ao Registro de Gastos Militares, o Peru reiniciou sua participação uma vez restaurada a democracia, tendo apresentado os respectivos relatórios nos anos de 2000 e 2001.


Cabe frisar que, em novembro de 2002, o Peru co-organizou, juntamente com as Nações Unidas, a Oficina Regional sobre Transparência em Matéria de Armamentos, co-patrocinada pela Alemanha, Canadá, Japão e Países Baixos.  Esta iniciativa foi mais um passo a favor do desenvolvimento da confiança na região, de vez que permitiu aos representantes dos governos da região conhecer melhor ambos os registros, trocar experiências e promover uma participação maior nesse processo.


Em nível regional, o Peru, em novembro de 2002, ratificou a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, que determina a apresentação de relatórios sobre as sete categorias de armas previstas no Registro das Nações Unidas.  Ao ratificar esta Convenção, o Peru contribuiu concretamente para o desenvolvimento da confiança na região.


Esta Convenção atende às recomendações do estudo da ONU sobre as formas e meios de promover a transparência nas transferências de armas convencionais, no sentido de que, além de um sistema universal, devem-se estabelecer sistemas regionais complementares, adequados às necessidades de cada região.  A Convenção da OEA conferiu caráter obrigatório à apresentação de relatórios anuais, ampliou o prazo para sua apresentação e previu a notificação antecipada das aquisições de armas.


Em nível bilateral, decidiu-se, de comum acordo com o Chile, estabelecer uma metodologia padronizada comum para a mensuração dos gastos de defesa.  Cabe frisar que o espírito de cooperação entre os dois países tornou possível aprovar em cinco meses (23 de agosto de 2002) os Termos de Referência que definem os objetivos, conceitos e diretrizes que orientarão o desenvolvimento dessa metodologia.


Da mesma forma, resolveu-se desenvolver exercícios de padronização com os governos da Colômbia e do Equador.


O compromisso peruano com a transparência nas questões militares reflete-se também na publicação dos chamados livros brancos da Defesa Nacional, cujo objetivo é explicitar as políticas de defesa de um país.  Assim, o Ministério da Defesa, em coordenação com os organismos estatais competentes e com a participação da sociedade civil, vem elaborando o Livro da Defesa Nacional do Peru, que deverá ser concluído em fins de 2004.


O Livro Branco tem uma dupla função.  Em nível nacional, serve para que os distintos setores da sociedade se ponham de acordo sobre a política de defesa que desejam.  Em nível internacional, permite a divulgação da política de segurança e defesa de um país, bem como um diálogo construtivo sobre as mudanças no contexto da segurança regional e mundial.

III.  Avaliação do impacto das MFCS aplicadas e adotadas em matéria
de segurança hemisférica em todos os níveis

Considera o Peru que o desenvolvimento da confiança é um processo gradual e acumulativo, que permite modificar percepções ligadas à relação interestatal de concorrência a fim de transformá-la numa relação de cooperação.


A lista das medidas que o Peru já pôs em prática reflete a vontade e o compromisso político de avançar neste processo, no quadro das Declarações regionais de Santiago e de San Salvador.


O quadro institucional para o desenvolvimento dessas medidas tem-se revestido de um caráter tanto estritamente militar quanto político.  Cabe acentuar que, nos dois últimos anos, o Governo do Peru vem promovendo a formação de mecanismos de alto nível compostos por civis e militares, como as Reuniões de Ministros das Relações Exteriores e da Defesa realizadas com os países da Comunidade Andina e com o Chile.


De um modo geral, elevamos o nível dos mecanismos para tratar desses temas e, ao mesmo tempo, diversificamos e incrementamos as medidas de fortalecimento da confiança, assim reforçando as bases que permitam alcançar níveis mais elevados neste processo.  Em particular, merece destaque a intensa dinâmica registrada com o Chile e o Equador.


Nos dois últimos anos, o Peru alcançou com os países vizinhos acordos substanciais, voltados para padronizar a mensuração dos gastos de defesa; para estabelecer zonas de confiança mútua nas zonas fronteiriças ajustando o número e potência das unidades e destacamentos militares; e cooperar em casos de desastres naturais.  Da mesma forma, divulgou-se o uso das cartilhas de segurança, com benefícios concretos para as relações entre as unidades militares nas zonas fronteiriças.


O Peru iniciou consultas na região com vistas a avaliar a proposta para reduzir os gastos militares e limitar os armamentos convencionais da região.  Estas consultas constituem uma importante medida de confiança, recomendada pelas Declarações de Santiago e de San Salvador.


Importa frisar que os países da Comunidade Andina alcançaram um acordo para formular a política comunitária de segurança e fortalecimento da confiança, no quadro de uma concepção democrática e não ofensiva da segurança externa, acordo este que foi acolhido no Compromisso de Lima – Carta Andina para a Paz e a Segurança.  Este documento assenta as bases dessa política comum, estabelecendo os princípios que a nortearão.  Da mesma forma, constam da Carta Andina compromissos com o aperfeiçoamento e a ampliação das medidas de fortalecimento da confiança, bem como com o acionamento de iniciativas destinadas a promover a limitação dos gastos com a defesa externa.


O Peru vem igualmente implementando várias ações de cooperação no quadro dos organismos especializados da OEA, a fim de enfrentar as novas ameaças. Estas ações resultam de níveis mais elevados de confiança no Hemisfério e, ao mesmo tempo, contribuem para fortalecê-la.

Lima, 10 de abril de 2003

Ministério das Relações Exteriores do Peru
SMCH/
ANEXO 1

Medidas de Fortalecimento da Confiança de Santiago e San Salvador Implementadas pelo Peru
	Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança de Santiago, 1995

	Conferência Regional de San Salvador na seqüência da Conferência de Santiago, 1998
	Medidas Implementadas pelo Peru com:

	a) Gradual adoção de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

	
	O Peru já desenvolveu estas medidas com o Chile e o Equador.

	b) Intercâmbio de informações e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
	h) Melhorar e ampliar a informação que os Estados membros remetem ao Registro de Armas Convencionais da ONU, a fim de reforçar a contribuição do Hemisfério aos objetivos desse registro, cumprindo as resoluções pertinentes da Assembléia Geral da ONU.

	O Peru aplicou essas medidas remetendo informações ao registro de armas da ONU e, em novembro de 2002, ratificou a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais da OEA.

	c) Promoção da elaboração de doutrinas de defesa e intercâmbio de informações sobre políticas e doutrinas de defesa 
	d) Promover o intercâmbio de informações, entre outros meios pela publicação de livros da defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que permitam uma maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas.

	O Peru já desenvolveu essas medidas com a Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador e Venezuela. O Peru está no processo de elaboração de um Livro Branco.

	
	e) A fim de promover a transparência e com o apoio técnico de organismos internacionais econômicos adequados, estimular a realização de estudos tendentes a avançar no estabelecimento de uma metodologia comum que facilite a comparação dos gastos militares na região, levando em conta, entre outros, o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas.
	O Peru e o Chile vêm levando a cabo um processo para a padronização dos sistemas de mensuração dos gastos de defesa. O espírito de cooperação entre os dois países permitiu aprovar-se em cinco meses os termos de referência para definir os objetivos, conceitos e diretrizes que orientarão o desenvolvimento da metodologia comum de modo a tornar possível a comparação. Com o Equador e a Colômbia, já decidimos realizar exercícios semelhantes.


	d) Consideração de um processo de consultas com vistas a avançar na limitação e controle de armas convencionais
	i) Prosseguir com as consultas e intercâmbio de idéias dentro do Hemisfério para avançar na limitação e controle de armas convencionais na região.
	Os Ministros das Relações Exteriores da CAN comprometeram-se a realizar ações conjuntas no âmbito regional para promover um processo digno de crédito e verificável para a limitação de armamentos e iniciar consultas visando estabelecer na América Latina uma zona de proscrição de mísseis.


	e) Acordos sobre convite a observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para observar operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento.

	
	O Peru já desenvolveu estas medidas com a Argentina, Bolívia, Colômbia, Chile, Equador e Venezuela.

	f) Reuniões e ações para prevenir incidentes e aumentar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
	f) Desenvolver um programa de cooperação para atender às preocupações apresentadas pelo transporte marítimo de resíduos nucleares e outros, além de cooperar e coordenar, nos foros internacionais pertinentes, atividades para fortalecer as normas que regem este meio de transporte e sua segurança.

	O Peru já implementou estas medidas com a Bolívia, Chile, Colômbia e Equador.

	g) Programas de cooperação em casos de desastres naturais ou para preveni-los, com base em solicitação e autorização dos Estados afetados
	
	O Peru e o Chile firmaram, em agosto de 2002, um memorando de entendimento sobre cooperação em matéria de desastres, voltado para enfrentar situações de catástrofes na zona fronteiriça. Os dois países decidiram criar um grupo de trabalho a fim de elaborar um projeto de manual de procedimentos para apoio mútuo entre suas forças armadas.


	h) Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, conforme sua situação fronteiriça

	c) Identificar e desenvolver atividades que promovam a cooperação entre países vizinhos em suas zonas fronteiriças.
	O Peru já desenvolveu estas medidas com a Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile e Equador.

	i) Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança, e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares, bem como sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares
	b) Estender aos institutos de formação diplomática, academias militares, centros de pesquisa e universidades os seminários, cursos e estudos previstos nas Declarações de Santiago e San Salvador sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, desarmamento e outros temas ligados à paz e à segurança hemisférica, com participação de funcionários governamentais civis e militares, bem como da sociedade civil, nessas atividades.
	O Peru organizou, com o co-patrocínio das Nações Unidas, a Oficina Regional sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais, em novembro de 2002.

	
	a) Estimular contatos e cooperação entre legisladores sobre medidas de fortalecimento da confiança e temas relacionados com a paz e a segurança hemisférica, inclusive a realização de pesquisas, troca de visitas e uma reunião de parlamentares, a fim de fortalecer esse processo.

	NÃO

	j) Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares; e
	g) Continuar apoiando os esforços dos pequenos Estados insulares para atender a suas preocupações especiais de segurança, inclusive as de caráter econômico, financeiro e ambiental, levando em conta sua vulnerabilidade e nível de desenvolvimento.
 
	NÃO SE APLICA

	k) Programas de educação para a paz

	
	NÃO


ANEXO 2

Medidas de Fortalecimento da Confiança aplicadas pelo Peru e NÃO consideradas em Santiago nem em San Salvador

	MEDIDAS DE CONFIANÇA IMPLEMENTADAS

	ARGENTINA
	BOLÍVIA
	BRASIL
	COLÔMBIA
	CHILE
	EQUADOR
	VENEZUELA

	Reuniões de Ministros das Relações Exteriores e da Defesa
	
	X
	
	X
	X
	X
	X

	Exercícios combinados das Forças Armadas
	X
	X
	X
	X
	X
	
	

	Reuniões bilaterais de Forças Armadas
	X
	
	
	
	
	
	

	Fomento da cooperação no âmbito das Missões Complementares das FFAA
	X
	
	
	
	
	
	

	Cooperação Técnico-Científica e Logística
	X (em matérias de interesse comum)
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Conferências Bilaterais de Inteligência
	
	X
	X
	X
	X
	X (e promover outras de caráter pessoal)
	X

	Atividades e facilidades de bem-estar para o pessoal de ambos os países
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Desenvolvimento de exercícios, seminários, atividades e/ou jogos de guerra que transcendam o âmbito militar e que, ligados ao cumprimento das missões subsidiárias das Forças Armadas, contribuam para o desenvolvimento e bem-estar de ambos os países
	
	
	
	
	X (Acordo literal em rodadas)
	
	

	Manter a aplicação da Cartilha de Segurança
	
	X
	X
	X
	X
	X
	


ANEXO 3
Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança que o Peru decidiu implementar

	MEDIDAS DE CONFIANÇA IMPLEMENTADAS

	ARGENTINA
	BOLÍVIA
	BRASIL
	COLÔMBIA
	CHILE
	EQUADOR
	VENEZUELA

	Acordo para formar grupo de alto nível em matéria de segurança e fortalecimento da confiança dos países da CAN

	
	X
	
	X
	
	X
	X

	Estabelecimento de zonas de confiança mútua nas fronteiras

	
	
	
	
	
	X (falta implementar acordo)
	

	Acordos para reduzir os efetivos, armamento e unidades militares na zona fronteiriça

	
	
	
	
	
	X
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